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b) Interdição do exercício da actividade de feirante, quando
o infractor tiver praticado a contra-ordenação com fla-
grante e grave abuso da função que exerce ou com mani-
festa e grave violação dos deveres que lhe são inerentes;

c) Privação do direito de participar em feiras;
d) Privação do direito de participar em concursos de con-

cessão de lugares a título permanente;
e) Suspensão da concessão por um período mínimo de 30 dias

e máximo de 90, quando a contra-ordenação tiver sido
praticada no exercício da actividade a que se refere a
concessão.

2 — As sanções previstas nas alíneas b) a e) do número anteri-
or terão a duração máxima de dois anos, contados da data em que
for proferida decisão condenatória definitiva.

Artigo 24.º

Suspensão

Sempre que existam fortes indícios de que os objectos coloca-
dos à venda pelo feirante foram obtidos por meio de actividade
criminosa ou ilícita, este será suspenso da sua actividade até ao
trânsito em julgado da sentença.

Artigo 25.º

Caducidade

A concessão caduca liminarmente quando:

a) O lugar atribuído não for ocupado a partir da data indi-
cada pelos serviços municipais, salvo em casos devidamente
justificados;

b) Não for pago o valor da atribuição da concessão, no pra-
zo indicado;

c) Não for paga a taxa anualmente devida;
d) Forem falsificados ou viciados documentos relevantes no

âmbito do \presente Regulamento;
e) O lugar concessionado for utilizado, por duas vezes segui-

das ou intercaladas, para fins que não os do comércio
devidamente autorizado;

f) O feirante não compareça a, pelo menos, nove das feiras
realizadas no local para o qual lhe foi atribuído lugar a
título permanente, salvo os casos devidamente justifica-
dos;

g) O feirante for condenado, por sentença transitada em
julgado, por crime relacionado com a sua actividade de
feirante.

Artigo 26.º

Fiscalização

1 — A fiscalização do disposto no presente Regulamento e a
instrução dos processos de contra-ordenação são da competência
da Câmara Municipal de Oeiras.

2 — A polícia municipal prestará todo o auxílio necessário aos
funcionários municipais encarregues de vigiar as Feiras.

3 — A aplicação das coimas e sanções acessórias é da compe-
tência do presidente da Câmara.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 27.º

Interpretação

1 — A interpretação, em caso de dúvida, relativamente a quais-
quer das disposições deste Regulamento e a integração dos casos
omissos compete à Câmara Municipal, sob informação dos servi-
ços.

2 — A Câmara Municipal de Oeiras pode, em qualquer altura,
alterar o número de lugares de venda existentes, bem como intro-
duzir na organização das feiras as modificações que julgue necessá-
rias.

3 — A Câmara Municipal de Oeiras reserva-se o direito de, sem
quaisquer encargos ou indemnizações, suspender temporariamente
a ocupação de lugares de venda quando a organização, arrumação,
reparação ou a limpeza do recinto assim o exija.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua pu-
blicação nos termos legais.

Artigo 29.º

Revogação

Com o presente Regulamento ficam revogadas todas as disposi-
ções anteriores sobre a matéria, designadamente o Regulamento
da Feira de Velharias, de 15 de Junho de 1993.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

18 de Julho de 2003. — Pela Presidente da Câmara, (Assinatu-
ra ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 677/2003 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público que o Regulamento dos Jardins e Espaços Públicos
Municipais, aprovado nas reuniões camarárias de 11 de Fevereiro
e 14 de Julho de 2003, depois de ter sido submetido a inquérito
público através de publicação efectuada no apêndice n.º 47 ao Diário
da República, 2.ª série, n.º 71, de 25 de Março de 2003, mereceu
também aprovação da Assembleia Municipal, em sessão de 27 de
Junho também do ano em curso, em conformidade com a versão
definitiva que a seguir se reproduz na íntegra.

Regulamento dos Jardins e Espaços Públicos
Municipais

Nota justificativa

A expansão de áreas urbanas tem contribuído para a criação de
novas urbanizações e novas zonas verdes que devem ser preservadas.

Às câmaras municipais, nos termos do disposto na alínea b) do
n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, compe-
te a gestão de espaços verdes e jardins públicos, tendo em vista a
defesa do ambiente, a preservação do património natural e ambi-
ental e a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.

Torna-se assim necessário proceder à regulamentação destas
matérias num único diploma, considerando que a existente encon-
tra-se bastante dispersa e desactualizada, nomeadamente os capí-
tulos II , III , IV  e VI  do Código de Posturas em vigor.

Nestes termos, a Câmara Municipal de Ourém, elaborou o Re-
gulamento dos Jardins e Espaços Públicos Municipais, no uso da
competência prevista na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º e na alí-
nea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro.

A proposta de alteração deste Regulamento foi objecto de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo e mereceu a aprovação da Assembleia Mu-
nicipal, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99,  de 18 de Setembro, em sua sessão ordiná-
ria realizada em 27 de Junho de 2003.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica-se a todos os jardins e es-
paços verdes municipais e aos seus equipamentos, às árvores e arbustos
neles existentes ou situados em arruamentos, praças e logradouros
públicos bem como à protecção das espécies designadas de interes-
se público municipal ou classificadas pelo Instituto Florestal.

2 — Poderá a Câmara Municipal de Ourém deliberar intervir
em espaços e elementos similares aos acima referidos que se situem
em propriedade privada, nos termos do artigo 6.º
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Artigo 2.º

Princípio geral

A utilização e conservação dos jardins, espaços verdes, bem como
a protecção das árvores e demais vegetação, deverá efectuar-se de
acordo com as normas previstas neste Regulamento, visando des-
te modo a manutenção e desenvolvimento daqueles, de forma a
manter o equilíbrio ecológico das paisagens urbanas, a criação de
zonas de lazer e recreio, além de se possibilitar através da sua correcta
e adequada utilização por parte dos munícipes e utentes, a defesa
da melhoria da qualidade de vida, não sendo permitidas acções ou
comportamentos que ponham em causa estes princípios ou con-
tribuam para a degradação e danificação destes elementos e espaços.

CAPÍTULO II

Dos parques, jardins e espaços verdes

Artigo 3.º

Parques, jardins e espaços verdes

1 — Nos parques, jardins e espaços verdes municipais não é
permitido:

a) Entrar e circular com qualquer tipo de veículo motorizado;
b) Passear com animais, à excepção de animais domésticos

devidamente presos por corrente ou trela;
c) Colher, danificar ou mutilar, relva, plantas, flores ou fru-

tos em canteiros, bordaduras ou simplesmente transitar
por esses espaços ou fora dos locais ou passadeiras pró-
prias;

d) Retirar água ou utilizar os lagos para banhos ou pesca ou
danificar fauna ou flora existentes nestes, bem como ar-
remessar para dentro destes quaisquer objectos líquidos ou
detritos de outra natureza;

e) Caçar, perturbar ou molestar os animais existentes nos
parques, jardins e espaços verdes municipais;

f) Fazer fogueiras ou acender braseiras;
g) Lançar detritos, entulhos, águas poluídas provenientes de

limpezas domésticas ou de qualquer outra natureza poluente
que possa causar prejuízo ou morte a qualquer tipo de
vegetação;

h) Matar, ferir, furtar ou apanhar quaisquer animais que te-
nham, nestas zonas verdes, o seu habitat natural ou que
se encontrem habitualmente a deambular por estes locais,
nomeadamente patos, cisnes e outros que ali tenham sido
colocados pela Câmara Municipal;

i) Utilizar bebedouros para fins diferentes daqueles para que
expressamente se destinam;

j) Destruir ou danificar peças de sistema de rega, nomeada-
mente aspersores, pulverizadores, gotejadores, bocas de rega,
válvulas, torneiras e filtros;

k) Abrir as caixas dos sistemas implantados, nomeadamente
das válvulas do sistema de rega, nos sistemas de acciona-
mento, quer sejam manuais ou automáticos, nos contado-
res de água, electricidade, etc., ou equipamento da rede
telefónica, TV, gás e saneamento;

l) Retirar, alterar ou mudar placas ou tabuletas com indica-
ções para o público ou com informações úteis, nomeada-
mente a designação científica de plantas, orientação ou
referências para conhecimento dos frequentadores;

m) Prender nas grades ou vedações quaisquer animais, objec-
tos ou veículos;

n) Destruir ou danificar qualquer estrutura, equipamento ou
mobiliário, nomeadamente instalações, construções, ban-
cas, vedações, grades, canteiros, estufas, pérgolas, bancos,
escoras, esteios, vasos e papeleiras;

o) Destruir ou danificar monumentos, estátuas, fontes, es-
culturas, escadarias ou pontes, que se encontrem localiza-
das naqueles espaços;

p) Destruir, danificar ou fazer uso de forma menos cuidado-
sa ou correcta, inclusive por adultos a quem são vedados,
dos brinquedos, aparelhos ou equipamentos destinados às
crianças com idade igual ou inferior a 12 anos, bem como
de qualquer tipo de equipamento desportivo ali construído
ou instalado;

q) Destruir, danificar ou simplesmente utilizar, sem autori-
zação dos responsáveis, objectos, ferramentas, utensílios

ou peças afectas aos serviços municipais bem como fazer
uso, sem prévia autorização, da água destinada a rega ou
limpeza;

r) Praticar jogos, divertimentos, actividades desportivas ou
de outra natureza fora dos locais destinados a esse fim ou
em desrespeito das condições estabelecidas para aqueles
locais, ou ainda que, pela sua natureza, possam causar pre-
juízos ao património municipal;

s) Urinar ou defecar;
t) Acampar ou instalar acampamento em qualquer daquelas

zonas;
u) Confeccionar ou tomar refeições, salvo em locais a esse

efeito destinados;
v) Utilizar brinquedos, aparelhos ou outro equipamento nos

parques e jardins municipais, em desrespeito pelos limites
etários previstos nas placas instaladas no local;

w) Utilizar os espaços verdes para quaisquer fins de carácter
comercial sem autorização escrita e pagamento de taxas
de acordo com o regulamento de taxas em vigor no mu-
nicípio.

2 — Exceptuam-se do disposto na alínea a) do número anterior,
as viaturas devidamente autorizadas dos serviços da Câmara Muni-
cipal de Ourém, residentes nos parques e jardins e viaturas de trans-
porte de deficientes.

3 — A circulação e paragem de bicicletas e outros veículos não
motorizados apenas são permitidas nas áreas de trânsito pedonal,
sendo proibida a sua utilização em zonas de canteiros e outras zonas
onde exista qualquer desenvolvimento vegetal.

4 — Exceptuam-se ao disposto na alínea u), as refeições ligei-
ras, nomeadamente sanduíches e similares.

CAPÍTULO III

Da protecção das árvores e arbustos

Artigo 4.º

Árvores e arbustos

1 — Nas árvores e arbustos que se encontram plantados ou se-
meados nos parques, jardins municipais, espaços públicos em ge-
ral, arruamentos, praças ou outros lugares públicos não é permiti-
do:

a) Encostar, prender, pregar ou atar qualquer coisa às árvo-
res e arbustos, subir a estas para colher frutos, flores ou
para outro fim do qual resulte prejuízo;

b) Abater ou podar sem prévia autorização da Câmara Mu-
nicipal de Ourém;

c) Destruir, danificar, cortar ou golpear os seus troncos ou
raízes, bem como riscar ou inscrever nelas gravações;

d) Retirar ou danificar os tutores ou outras protecções das
árvores;

e) Varejar ou puxar os seus ramos, sacudir ou cortar as suas
folhas, frutos ou floração;

f) Lançar-lhes pedras, paus ou outros objectos;
g) Despejar nos canteiros ou nas caldeiras das árvores e ar-

bustos, quaisquer produtos que prejudiquem ou destruam;
h) Pregar, atar ou pendurar quaisquer objectos ou dísticos nos

seus ramos, troncos ou folhas, bem como fixar fios, es-
coras ou cordas, para prender animais ou segurar quais-
quer objectos, qualquer que seja a sua finalidade, sem au-
torização expressa e prévia da Câmara Municipal de Ourém;

i) Encostar ou apoiar veículos, nomeadamente carroças, carros-
-de-mão ou de tracção animal, motociclos e ciclomotores;

j) Retirar ninhos, ou simplesmente mexer nas aves ou nos
ovos que neles se encontrem, bem como perseguir e ma-
tar aquelas.

2 — Quaisquer plantações a efectuar por munícipes em terre-
nos públicos são condicionadas a autorização da Câmara Munici-
pal de Ourém.

Artigo 5.º

Abate ou transplante de árvores de espécies protegidas de
árvores classificadas ou de árvores consideradas de inte-
resse público municipal.

1 — Sempre que num terreno público ou privado existam árvo-
res, de uma das categorias enunciadas na epígrafe do presente ar-
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tigo, o seu abate ou transplante só poderá ser realizado com auto-
rização expressa e prévia da Câmara Municipal de Ourém.

2 — Na emissão de alvarás de loteamento ou alvarás de cons-
trução, deverá ser sempre acautelada a situação estabelecida no
número anterior, sendo obrigatória para a emissão dos mesmos,
parecer favorável da Câmara Municipal de Ourém.

Artigo 6.º

Árvores e outra vegetação existente
em terrenos privados

1 — Sempre que se constate a existência de árvores, arbustos,
plantas ou qualquer outro tipo de vegetação, ainda que localizada
em propriedade privada, que ponha em causa o interesse público
municipal ou de particulares por motivos de higiene, limpeza, saú-
de ou risco de incêndio, ou comprometa infra-estruturas, poderá o
presidente da Câmara Municipal ou o vereador no uso de compe-
tência delegada, notificar o proprietário, para se proceder ao aba-
te, limpeza, desbaste, poda ou tratamento daqueles, no prazo de-
terminado.

2 — A decisão camarária que determine o previsto no número
anterior deverá ser sempre fundamentada com base em parecer
favorável da Divisão de Ambiente.

3 — Findo o prazo estabelecido no n.º 1 e verificado o incum-
primento, poderá a Câmara Municipal proceder coercivamente à
efectivação das medidas determinadas, a expensas do proprietário.

4 — Na falta de pagamento voluntário das despesas, no prazo
de 20 dias a contar da data da notificação, proceder-se-á à co-
brança coerciva das mesmas.

Artigo 7.º

Espécies arbóreas de interesse público

1 — A Câmara Municipal de Ourém reserva a si o direito de
exigir a salvaguarda ou protecção de qualquer árvore que, embora
situada em terreno particular, venha a ser considerada de interesse
público municipal, pelo seu porte, idade ou raridade, mesmo que
não se encontre classificada pelo Instituto Florestal.

2 — Exceptuam-se do número anterior, as situações de perigo
iminente devidamente comprovadas, ou sempre que a Câmara
Municipal autorize previamente o abate, por escrito, por motivo
de reconhecido prejuízo para a salubridade e segurança dos edifícios
vizinhos ou saúde dos seus residentes.

Artigo 8.º

Estacionamento de veículos

É expressamente vedado o estacionamento de qualquer tipo de
veículo sobre canteiros de relva, flores ou plantas, qualquer que
seja a sua localização ou estado.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e sanções

Artigo 9.º

Fiscalização

1 — É da competência da fiscalização municipal e das autorida-
des policiais, a investigação e participação de quaisquer factos
susceptíveis de constituírem contra-ordenação nos termos do pre-
sente Regulamento.

2 — De igual modo, os funcionários da Câmara Municipal que
desempenham funções nos parques e jardins do município, sempre
que constatarem a prática de uma infracção nos termos previstos
no presente Regulamento, devem participar a mesma às entidades
indicadas no número anterior.

Artigo 10.º

Competência

1 — O processamento das contra-ordenações e a aplicação das
coimas compete ao presidente da Câmara Municipal.

2 — A tramitação processual obedecerá ao disposto no Decre-
to-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na sua actual redacção.

Artigo 11.º

Contra-ordenação pela danificação e má utilização
dos espaços verdes, jardins, parques municipais e similares

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previs-
tas neste artigo, a violação do disposto no artigo 3.º do presente
Regulamento, nos seguintes termos:

a) As infracções ao disposto nas alíneas a), b), c), d), e), f),
g), r) e v) do n.º 1 e no n.º 3 do artigo 3.º são puníveis
com a coima de montante variável entre 1/4 e 5 vezes o
salário mínimo nacional mais elevado em vigor;

b) As infracções ao disposto nas alíneas l), m) e s) do n.º 1
do artigo 3.º são puníveis com coima de montante variá-
vel entre 1/3 e 5 vezes o salário mínimo nacional mais
elevado em vigor;

c) As infracções ao disposto nas alíneas h), i), j), k), n), o),
p), q), t), u) e w) do n.º 1 do artigo 3.º são puníveis com
coima de montante variável entre 1 e 10 vezes o salário
mínimo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 12.º

Contra-ordenação pelo estacionamento de veículos
em espaços verdes

1 — A violação ao disposto no artigo 8.º do presente Regula-
mento é punível com coima de montante variável entre 1/3 e 5
vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor.

2 — Os responsáveis pela infracção prevista no n.º 1 ficam
também obrigados a ressarcir a Câmara Municipal de Ourém do
valor dos danos provocados, e ainda dos custos da remoção dos
veículos, nomeadamente quando o estacionamento indevido inviabilize
intervenções de emergência nos sistemas de rega.

Artigo 13.º

Contra-ordenação pela danificação ou indevida utilização
das árvores, arbustos e plantas

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previs-
tas neste artigo, a violação ao disposto nas diversas alíneas do
artigo 4.º do presente Regulamento, nos seguintes termos:

a) As infracções ao disposto nas alíneas a), b), c), d) e e)
são puníveis com coima de montante variável entre 1/4
e 5 vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor;

b) As infracções ao disposto nas alíneas f), g), h), i), j) e k)
são puníveis com coima de montante variável entre 1/3
e 5 vezes o salário mínimo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 14.º

Contra-ordenação por violação do interesse público
municipal

Constituem contra-ordenações puníveis com as coimas previs-
tas neste artigo, a violação ao disposto nos artigos 5.º, 6.º e 7.º,
do presente Regulamento, nomeadamente:

a) O não cumprimento por parte do infractor, no prazo que
lhe for estipulado pela Câmara Municipal, sempre que esta
delibere com fundamento nos motivos indicados no n.º 1
do artigo 6.º, impondo aquele a adopção de uma das solu-
ções previstas na parte final do citado artigo é, indepen-
dentemente do previsto nos n.os 2 e 3 de referido artigo,
punível com coima de montante variável entre 1 e 10 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado em vigor;

b) O corte, supressão ou desbaste das árvores ou maciços de
arborização consideradas de interesse público, sem auto-
rização camarária para esse efeito, é punível com coima
de montante variável entre 2 e 10 vezes o salário míni-
mo nacional mais elevado em vigor.

Artigo 15.º

Pessoas colectivas

No caso das infracções serem praticadas por pessoas colectivas,
as coimas mínimas serão elevadas ao dobro e as máximas até 10 vezes
o salário mínimo nacional mais elevado em vigor.
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Artigo 16.º

Negligência

A negligência é sempre punível com coima prevista para a res-
pectiva contra-ordenação, reduzindo-se num terço o seu limite
máximo e em metade o seu limite mínimo.

Artigo 17.º

Tentativa

A tentativa é sempre punível com coima prevista para a res-
pectiva contra-ordenação, reduzindo-se num terço o seu limite
máximo e em metade o seu limite mínimo.

Artigo 18.º

Reincidência

Em caso de reincidência, o montante mínimo das coimas é ele-
vado a um terço.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 19.º

Omissões

Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara Municipal de
Ourém.

Artigo 20.º

Competência material

A competência para proferir despachos relativos a matérias
abrangidas pelo âmbito deste diploma, bem como para emissão de
mandados de notificação atinentes às situações nele previstas,
pertencente ao presidente da Câmara, ou no caso desta compe-
tência ter sido objecto de delegação, no vereador com competên-
cia delegada na matéria.

Artigo 21.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Artigo 22.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares que contra-
riem o estabelecido no presente Regulamento, nomeadamente os
capítulos II , III , IV  e VI  do Código de Posturas.

21 de Julho de 2003. — O Presidente da Câmara, David Pereira
Catarino.

Edital n.º 678/2003 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pereira
Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém:

Faz público que o Regulamento de Utilização de Pavilhões
Gimnodesportivos Municipais, aprovado nas reuniões camarárias
de 11 de Fevereiro e 14 de Julho de 2003, depois de ter sido sub-
metido a inquérito público através de publicação efectuada no
apêndice n.º 47 ao Diário da República, 2.ª série, n.º 71, de 25
de Março de 2003, mereceu também aprovação da Assembleia
Municipal, em sessão de 27 de Junho também do ano em curso,
em conformidade com a versão definitiva que a seguir se reproduz
na íntegra.

Regulamento de Utilização de Pavilhões
Gimnodesportivos Municipais

Nota justificativa

A Câmara Municipal de Ourém, no âmbito das suas competên-
cias, tem vindo a proceder à remodelação e construção de novos
espaços desportivos, nomeadamente pavilhões gimnodesportivos
que permitam a prática de actividades desportivas em condições

de segurança e comodidade, proporcionando desenvolvimento fí-
sico e intelectual dos indivíduos.

Por outro lado, a legislação publicada recentemente sobre a
matéria, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 317/97, de 25 de No-
vembro, e o Decreto-Lei n.º 385/99, de 28 de Setembro, veio ins-
tituir normas de utilização daqueles espaços.

Nestes termos e considerando a necessidade de se proceder à re-
gulamentação de utilização dos pavilhões municipais existentes no
concelho, no uso de competência prevista na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º e na alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, ambos da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002,
de 11 de Janeiro, a Câmara Municipal de Ourém elaborou o Regula-
mento de Utilização de Pavilhões Gimnodesportivos Municipais.

A proposta de alteração deste Regulamento foi objecto de apre-
ciação pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo e mereceu a aprovação da Assembleia Mu-
nicipal, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo
53.º da Lei n.º 169/99,  de 18 de Setembro, em sua sessão ordiná-
ria realizada em 27 de Junho de 2003.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento estabelece as condições de funciona-
mento e utilização dos pavilhões gimnodesportivos municipais.

CAPÍTULO II

Competências

Artigo 2.º

Competências

1 — Compete ao presidente da Câmara Municipal, ao vereador
com competência delegada, ou a outra entidade em que a Câmara
delegue:

a) Assegurar a gestão das instalações dos pavilhões gimno-
desportivos municipais;

b) Zelar pela segurança das instalações;
c) Garantir o pessoal indispensável ao seu regular funciona-

mento;
d) Analisar e decidir sobre todos os casos omissos no pre-

sente Regulamento.

CAPÍTULO III

Instalações e equipamento

Artigo 3.º

Material fixo e móvel

1 — O material fixo e móvel existente nas instalações dos
pavilhões é propriedade da Câmara Municipal.

2 — Este material pode ser utilizado pelos utentes, comprome-
tendo-se estes pela sua utilização racional e boa conservação.

3 — O material utilizado pelos utentes deverá ser requisitado
ao responsável técnico ou a quem o coadjuve e entregue aos mes-
mos, logo que cesse a finalidade para que foi requisitado.

CAPÍTULO IV

Utilização das instalações

Artigo 4.º

Condições de utilização dos pavilhões

1 — Os frequentadores sujeitar-se-ão às regras básicas de utili-
zação dos pavilhões em termos de manutenção, disciplina, limpe-
za e cumprimento de horários e que são as seguintes:

a) A utilização do espaço específico de jogo só pode ser efec-
tuada por atletas devidamente equipados e com calçado
próprio;


